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Balanços Patrimoniais Encerrados em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Ativo
Nota  

Explicativa 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 218.306 386.642
Contas a receber de clientes 5 6.418 4.362
Estoques 6 277.416 451.115
Biológico 7 101.485 76.143
Adiantamentos a fornecedores 8 32.832 29.130
Impostos a recuperar 9 30.695 10.785
Outros ativos 4.181 3.722

Total do ativo circulante 671.333 961.899

Não circulante

Realizável a longo prazo
Impostos a recuperar 9 60.016 44.748
Depósitos judiciais 15.498 15.147
Outros ativos – 2.287
Tributos diferidos 9.1 12.126 25.566

Total do Realizável a longo prazo 87.640 87.748
Investimentos 57 57
Imobilizado 10 525.110 403.984

Total do ativo não circulante 612.807 491.789

Total do ativo 1.284.140 1.453.688

Passivo
Nota  

Explicativa 2025 2024
Circulante
Fornecedores de cana 11 68.796 46.111
Fornecedores diversos 12 75.461 72.240
Empréstimos e financiamentos 13 472 487
Impostos e contribuições a pagar 16 4.057 20.150
Salários e encargos sociais a pagar 19.513 23.081
Dividendos a pagar 25 2.140 19.675
Adiantamentos de clientes 14 30.886 150.886
Mercadorias de terceiros 1.637 5.663
Instrumentos financ. derivativos 279 25.726
Outros passivos 3.274 2.462

Total do passivo circulante 206.515 366.481
Não circulante
Fornecedores diversos 12 1.215 922
Empréstimos e financiamentos 13 1.584 1.980
Provisões para contingências 15 33.583 47.842
Dividendos a pagar 25 92.000 42.675

Total do passivo não circulante 128.382 93.419
Patrimônio líquido
Capital social 17 913.550 857.880
Reservas 35.693 135.908

Total do patrimônio líquido 949.243 993.788
Total do passivo e patrimônio líquido 1.284.140 1.453.688

USINA BELA VISTA S.A.
C.N.P.J. 04.969.941/0001-99

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2025, bem como a Demonstração de Resultado do Exercício, Demonstração de Resultados Abrangentes, Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido e Demonstração do Fluxo de Caixa (DFC), ficando esta 
Diretoria ao inteiro dispor, para quaisquer outros esclarecimentos. Pontal, 15 de abril de 2026 A Diretoria.

Demonstrações de Resultados - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 
Explicativa 2025 2024

Receita líquida das vendas 18 1.163.834 1.228.255
Valor justo de ativos biológicos (178) (6.718)
Custos dos produtos vendidos (1.115.213) (936.210)

Lucro bruto 48.443 285.327
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas e de vendas 19 (83.375) (114.301)
Financeiras líquidas 20 108.957 (9.101)
Outras (receitas/despesas) operacionais (437) 28.101

Resultado antes do imposto de renda
 e da contribuição social 73.588 190.026
Imposto de renda e contribuição 
social corrente 21 (12.455) (77.590)

Imposto de renda e contribuição 
social diferido 21 (13.440) 16.315

Resultado líquido do exercício 47.693 128.751
Demonstrações de Resultados Abrangentes- Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
2025 2024

Resultado líquido do exercício  47.693 128.751
Resultado abrangente total 47.693 128.751

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
Reservas

Capital Retenção Lucros / (Prejuízos)
social Legal Reavaliação Lucros acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2023 857.880 7.800 1 147.425 – 1.013.106
Distribuição de dividendos conforme AGOE – – – (147.425) – (147.425)
Resultado líquido do exercício – – – – 128.751 128.751
Reserva legal – 6.437 – – (6.437) –
Dividendos distribuídos – – – – (644) (644)
Reserva de retenção de lucros – – – 121.670 (121.670) –

Em 31 de dezembro de 2024 857.880 14.237 1 121.670 – 993.788
Aumento de capital 29.670 – – (29.670) – –
Distribuição de dividendos conforme AGOE – – – (92.000) – (92.000)
Resultado líquido do exercício – – – – 47.693 47.693
Reserva legal – 2.385 – – (2.385) –
Distribuição de dividendos intercalares conforme AGOE – – – – (26.000) (26.000)
Aumento de Capital mediante lucros intercalares 26.000 – – – – 26.000
Dividendos distribuídos – – – – (238) (238)
Reserva de retenção de lucros – – – 19.070 (19.070) –

Em 31 de dezembro de 2025 913.550 16.622 1 19.070 – 949.243

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

2025 2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 47.693 128.751

Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e
equivalentes de caixa gerados
Depreciações e Amortizações de lavouras 284.662 248.576
Variação de valor justo dos ativos biológicos 178 6.718
Variação de valor justo das operações Derivativos (25.447) 20.893
Valor justo com operações CBIOs 1.260 (10.439)
Juros de empréstimos e financiamentos 80 109
Provisões para contingências (14.259) 20.375
Imposto de renda e contribuição social diferidos 13.440 (16.315)

Variações nos ativos e passivos
Contas a receber de clientes (2.056) 10.732
Estoques 172.439 (12.955)
Adiantamentos a fornecedores (3.702) 8.356
Impostos a recuperar (35.178) 794
Outros ativos 1.828 (942)
Depósitos judiciais (351) (323)
Fornecedores de cana 22.685 (14.235)
Fornecedores diversos 3.514 (18.715)
Impostos e contribuições a pagar (16.093) (5.607)
Salários e encargos sociais a pagar (3.568) 6.954
Adiantamento de clientes (120.000) 51.199
Mercadorias de terceiros (4.026) (32)
Outros passivos 812 (277)

Caixa e equivalentes de caixa líquido
das atividades operacionais 323.911 423.617

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisição ativo biológico (128.488) (95.240)
Aquisição de imobilizado (302.820) (191.196)

Caixa e equivalentes de caixa líquido
das atividades de investimentos (431.308) (286.436)

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos pagos (60.448) (100.246)
Empréstimos e financiamentos pagos (491) (763)

Caixa e equivalentes de caixa líquido
das atividades de financiamentos (60.939) (101.009)

Aumento (redução) líquido de caixa e 
 equivalentes de caixa (168.336) 36.172
Caixa e equivalentes de caixa no ínicio do período 386.642 350.470
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período 218.306 386.642
Variação das contas caixa/bancos e 
 equivalentes de caixa (168.336) 36.172

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
1. Contexto Operacional: Usina Bela Vista S.A. é uma sociedade anônima de 
capital fechado domiciliada no Brasil, que explora a atividade de indústria e comér-
cio de açúcar e etanol e seus derivados e todas as demais atividades afins e 
correlatas, com sede na Fazenda Bela Vista, no município de Pontal, Estado de 
São Paulo. A Companhia foi constituída em 23 de fevereiro de 2002. 2. Apresen-
tação das Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis são de 
responsabilidade da Administração da Companhia e foram elaboradas e estão 
sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Consideram ainda, os pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as Leis 11.638/2007 e 
11.941/2009, que alteraram, revogaram e introduziram novos dispositivos a Lei 
6.404/76 (Lei das Sociedades por Ações), com o objetivo de atualizar a legislação 
societária brasileira para possibilitar o processo de convergência às normas 
internacionais de contabilidade, provocando mudanças nas práticas contábeis 
adotadas no Brasil e na apresentação das demonstrações contábeis a partir de 1 
de janeiro de 2008. Dessa forma, essas alterações foram analisadas e aplicadas 
no que foi pertinente e julgado relevante às demonstrações contábeis da Compa-
nhia dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024. Na elaboração 
das demonstrações contábeis é necessário utilizar estimativas para contabilizar 
certos ativos, passivos e outras transações. As demonstrações contábeis da 
Companhia incluem, portanto, estimativas referentes à provisão para operações 
de crédito, provisões necessárias para passivos contingentes, entre outros. Os 
resultados reais podem apresentar variação às estimativas utilizadas, devido às 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da 
Companhia monitora e revisa as estimativas e suas premissas pelo menos anual-
mente. a. Declaração de conformidade: As demonstrações contábeis individuais 
da Companhia foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas 
na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e 
aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. b. Base de mensura-
ção: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens abaixo: – Instrumen-
tos Financeiros Derivativos mensurados pelo valor justo. – Ativos Biológicos 
mensurados pelo valor justo menos o custo de venda. c. Moeda funcional e moeda 
de apresentação: Essas demonstrações contábeis são apresentadas em Real, 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apre-
sentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. d. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das 
demonstrações contábeis de acordo com as normas CPC exige que a Administra-
ção faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis 
são reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas e em quaisquer 
exercícios futuros afetados. As informações sobre incertezas sobre premissas e 
estimativas que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material 
dentro do próximo exercício financeiro estão incluídas nas seguintes notas expli-
cativas: • Nota explicativa 7 - Ativo biológico; • Nota explicativa 15 - Provisões 
contingenciais; • Nota explicativa 22 - Instrumentos financeiros. 3. Resumo das 
Principais Práticas Contábeis: As políticas contábeis descritas em detalhes 
abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nessas demonstrações contábeis. Certos valores nas demonstrações de 
resultado comparativo foram reclassificados para ficar em conformidade com a 
apresentação do ano corrente. a. Moeda estrangeira: i. Transações em moeda 
estrangeira: Transações em moeda estrangeira, quando aplicável, são convertidas 
para as respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia pelas taxas 
de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados 
e apurados em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidas 
para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda 
cambial em itens monetários é a diferença entre o custo amortizado da moeda 
funcional no começo do exercício, ajustado por juros e pagamentos efetivos durante 
o exercício, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final 
do exercício de apresentação. Ativos e passivos não monetários denominados em 
moedas estrangeiras que são mensurados pelo valor justo são reconvertidos para 
a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi apurado. As 
diferenças de moedas estrangeiras resultantes na reconversão são reconhecidas 
no resultado. b. Instrumentos financeiros: i. Ativos financeiros: Na Companhia, 
os ativos financeiros estão classificados nas seguintes categorias específicas: a) Ao 
custo amortizado; b) Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes; 
c) Ao valor justo por meio do resultado. A classificação será com base tanto no 
modelo de negócio da entidade para a gestão dos ativos financeiros, quanto nas 
características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. A entidade pode 
efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial para investimentos 
específicos em instrumentos patrimonial, as aquisições ou alienações normais 
correspondem a aquisições ou alienações de ativos financeiros que requerem a 
entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma. Mensurado ao 
custo amortizável: O ativo financeiro será mensurado ao custo amortizável se 
ambas as condições forem atendidas: a) O ativo financeiro for mantido dentro do 
modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de 
receber fluxos de caixa contratuais; e b) Os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, exclusi-
vamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
Mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo 
financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abran-
gentes se ambas as condições forem atendidas: a) O ativo financeiro for mantido 
dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento 
de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros; e b) Os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a 
fluxos de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. Mensurado ao valor justo por meio do resul-
tado: O ativo financeiro poderá ser mensurado ao valor justo por meio do resultado 
se, ao fazê-lo puder eliminar ou reduzir significativamente uma inconsistência de 
mensuração ou reconhecimento (algumas vezes referida como descasamento 
contábil) que de outro modo, pode resultar na mensuração de ativos ou passivos, 
ou do reconhecimento de ganhos e perdas nesses ativos em bases diferentes. 
Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos 
de caixa e investimentos financeiros com vencimento original de três meses ou 
menos a partir da data da contratação. Os quais são sujeitos a um risco insignifi-
cante de alteração no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto 
prazo. ii. Passivos financeiros: Os passivos financeiros (empréstimos) são mensu-
rados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, exceto 
por: a) Passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Esses passivos, 
incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados subsequente-
mente ao valor justo; b) Passivos financeiros que surjam quando a transferência do 
ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento ou quando a abordagem 
do envolvimento contínuo for aplicável; c) Contratos de garantia financeira; 
d) Compromisso de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado; 
e) A contraprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de 
negócios a qual deve ser aplicada a NBC TG 15. Essa contraprestação contingente 
deve ser mensurada subsequentemente ao valor justo com as alterações reconhe-
cidas no resultado. O método de juros efetivos é utilizado para calcular o custo 
amortizado de um passivo financeiro e alocar sua despesa de juros pelo respectivo 
período. A taxa de juros efetiva é a taxa que desconta exatamente os fluxos de caixa 
futuros estimados (inclusive honorários e pontos pagos ou recebidos que consti-
tuem parte integrante da taxa de juros efetiva, custos da transação e outros prêmios 
ou descontos, quando aplicável) ao longo da vida estimada do passivo financeiro 
ou, quando apropriado, por um período menor, para o reconhecimento inicial do 
valor contábil líquido. A Companhia baixa os passivos financeiros somente quando 
as obrigações da Sociedade são extintas e canceladas ou quando vencem. A 
diferença entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contrapartida paga 
e a pagar é reconhecida no resultado. iii. Instrumentos financeiros derivativos: A 
Companhia mantém instrumentos financeiros derivativos, como contratos a termo 
de moeda, para proteger suas exposições aos riscos de variação de moeda estran-
geira, taxa de juros e preços de commodities. Derivativos embutidos são separados 
de seus contratos principais e registrados separadamente caso o contrato principal 
não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. A Companhia avaliou 
seus contratos e não identificou a existência de derivativos embutidos. Os instru-
mentos financeiros derivativos designados em operação de hedge são mensurados 
inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, os derivativos são 
mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são registradas no 
resultado financeiro da Companhia. São apresentados como ativos financeiros 
quando o valor justo do instrumento for positivo, e como passivos financeiros 
quando o valor justo for negativo. c. Capital Social: Ações ordinárias: Ações 
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. d. Imobilizado: i. Reconhe-
cimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo histórico 
de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada e perdas de 
redução ao valor recuperável (impairment) acumuladas. O custo inclui gastos que 
são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos 
pela própria companhia inclui: • O custo de materiais e mão de obra direta; • Quais-
quer outros custos para colocar o ativo no local e condições necessárias para que 
esses sejam capazes de operar da forma pretendida pela Administração; • Os 
custos de desmontagem e de restauração do local onde estes ativos estão locali-
zados; e • Custos de empréstimos sobre ativos qualificáveis. O custo de um ativo 
imobilizado pode incluir reclassificações de outros resultados abrangentes de 
instrumentos de proteção de fluxos de caixa qualificáveis de compra de ativo fixo 
em moeda estrangeira. O software comprado que seja parte integrante da funcio-
nalidade de um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos 
e perdas na alienação de um item do imobilizado (apurados pela diferença entre 
os recursos advindos da alienação e o valor contábil do imobilizado), são reconhe-
cidos em outras receitas/despesas operacionais no resultado. ii. Custos subse-
quentes: Gastos subsequentes são capitalizados na medida em que seja provável 
que benefícios futuros associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. 
Gastos de manutenção e reparos recorrentes são registrados no resultado. 
iii. Depreciação: Itens do ativo imobilizado são depreciados pelo método linear no 
resultado do exercício baseado na vida útil econômica estimada de cada compo-
nente. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir da data em que são 
instalados e estão disponíveis para uso, ou em caso de ativos construídos interna-
mente, do dia em que a construção é finalizada e o ativo está disponível para utili-
zação. A companhia utiliza as taxas fiscais e vida útil determinadas pela Receita 
Federal do Brasil. As vidas úteis estimadas para o exercício corrente e comparativos 
são as seguintes:

Vida útil
Terrenos
Obras de infra estrutura 25 anos
Construções 25 anos
Máquinas, equipamentos e ferramentas 10 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 5 anos

Vida útil
Aeronaves 10 anos
Tratores 4 anos
Outras imobilizações 10 anos
Lavouras de cana de açucar 4 anos
Cogeração de energia 4 a 25 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais serão revistos a 
cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. e. Estoques: Os estoques são mensu-
rados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. Os custos de 
produtos agrícolas são transferidos aos ativos biológicos e seu valor justo menos 
as despesas de venda apurados na data da colheita. Os custos dos demais esto-
ques são avaliados ao custo médio de aquisição e inclui gastos incorridos na 
aquisição de estoques e outros custos incorridos em trazê-los às suas localizações 
e condições existentes. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no 
curso normal dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despe-
sas de vendas. f. Redução ao valor recuperável (impairment): i. Ativos financeiros 
(incluindo recebíveis): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio 
do resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência 
objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda 
ocorreu após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve 
um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados 
de uma maneira confiável. A evidência objetiva de que os ativos financeiros perde-
ram valor pode incluir o não pagamento ou atraso no pagamento por parte do 
devedor, a reestruturação do valor devido a Companhia sobre condições de que a 
Companhia não consideraria em outras transações, indicações de que o devedor 
ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado 
ativo para um título. Além disso, para um instrumento patrimonial, um declínio 
significativo ou prolongado em seu valor justo abaixo do seu custo é evidência 
objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Ativos financeiros mensura-
dos pelo custo amortizado: A Companhia considera evidência de perda de valor 
de ativos mensurados pelo custo amortizado (para recebíveis e títulos de investi-
mentos mantidos até o vencimento) tanto no nível individualizado como no nível 
coletivo. Ativos individualmente significativos são avaliados quanto a perda de valor 
específico. Todos os recebíveis e títulos de investimentos mantidos até o venci-
mento individualmente significativos identificados como não tendo sofrido perda 
de valor individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer 
perda de valor que tenha ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos 
individualmente importantes são avaliados coletivamente quanto a perda de valor 
por agrupamento conjunto desses títulos com características de riscos similares. 
Ao avaliar a perda de valor recuperável de forma coletiva a Companhia utiliza 
tendências históricas da probabilidade de inadimplência, do prazo de recuperação 
e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Adminis-
tração quanto as premissas se as condições econômicas e de crédito atuais são 
tais que as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas 
pelas tendências históricas. Uma redução do valor recuperável com relação a um 
ativo financeiro mensurado pelo custo amortizado é calculada como a diferença 
entre o valor contábil e o valor presente dos futuros fluxos de caixa estimados 
descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. As perdas são reconhecidas 
no resultado e refletidas em uma conta de provisão contra recebíveis ou ativos 
mantidos até o vencimento. Os juros sobre o ativo que perdeu valor continuam 
sendo reconhecidos. Quando um evento subsequente indica reversão da perda de 
valor, a diminuição na perda de valor é revertida e registrada no resultado. ii. Ativos 
não financeiros: Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, 
que não os ativos biológicos, estoques e imposto de renda e contribuição social 
diferidos, são revistos a cada data de apresentação para apurar se há indicação 
de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável 
do ativo é estimado. Uma perda por redução no valor recuperável é reconhecida 
se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. O valor recu-
perável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior entre o valor em uso e 
o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o valor em uso, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados aos seus valores presentes através da 
taxa de desconto antes de impostos que reflita as condições vigentes de mercado 
quanto ao período de recuperabilidade do capital e os riscos específicos do ativo 
ou UGC. Para a finalidade de testar o valor recuperável, os ativos que não podem 
ser testados individualmente são agrupados ao menor grupo de ativos que gera 
entrada de caixa de uso contínuo que são em grande parte independentes dos 
fluxos de caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa 
ou UGC”). Perdas por redução no valor recuperável são reconhecidas no resultado. 
Uma perda por redução ao valor recuperável é revertida somente na condição em 
que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. g. Provisões: Uma provisão é reconhecida, em função de um evento 
passado, se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser 
estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido 
para liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos 
fluxos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no 
resultado. h. Receita operacional: A receita é mensurada quando (ou à medida 
que) uma obrigação de desempenho for satisfeita sendo reconhecida pelo valor do 
preço da transação (o qual exclui estimativas de contraprestação variável que sejam 
restringidas). A receita é apresentada líquida dos impostos das devoluções, abati-
mentos, descontos comerciais e/ou bonificações concedidos ao cliente e outras 
deduções similares, sendo reconhecida mensalmente após a satisfação de 
desempenho, e o cliente obtiver o controle do ativo/serviço. A Sociedade reconhece 
a receita: a) quando as partes do contrato aprovam o contrato (por escrito, verbal-
mente, ou de acordo com outras práticas usuais de negócios), estando comprome-
tida a cumprir suas respectivas obrigações; b) quando a entidade identifica os 
direitos de cada parte em relação aos bens e serviços a serem transferidos; c) 
quando puder ser identificado os termos de pagamento para os bens ou serviços 
a serem transferidos; d) quando o contrato possuir substância comercial (ou seja, 
quando se espera que o risco, a época ou o valor dos fluxos de caixa futuros da 
entidade se modifiquem como resultado do contrato); e) quando for provável que 
seja recebido a contraprestação a qual terá direito em troca dos bens ou serviços 
que serão transferidos ao cliente. O valor da receita não é considerado como 
mensurável até que haja a satisfação de desempenho e o cliente obtiver o controle 
do ativo/serviço. i. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas 
financeiras abrangem, quando existentes, receitas de juros sobre fundos investidos 
(incluindo ativos financeiros disponíveis para venda), ganhos na alienação de ativos 
financeiros disponíveis para venda, variações no valor justo de ativos financeiros 
mensurados pelo valor justo por meio do resultado, ganhos nos instrumentos de 
hedge que são reconhecidos no resultado e reclassificações de ganhos previa-
mente reconhecidos em outros resultados abrangentes. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas 
financeiras abrangem, quando existentes, despesas com juros sobre empréstimos, 
ajustes de desconto a valor presente das provisões e contraprestação contingente, 
perdas em alienação de ativos disponíveis para venda, variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por 
redução ao valor recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros 
(exceto recebíveis), e perdas nos instrumentos de hedge que estão reconhecidos 
no resultado. Custos de empréstimo que não são diretamente atribuíveis à aquisi-
ção, construção ou produção de um ativo qualificável são mensurados no resultado 
através do método de juros efetivos. Os ganhos e perdas cambiais são reportados 
em uma base líquida. j. Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de 
Renda e a Contribuição Social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$ 240 no ano para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. A despesa com imposto de renda e contribuição social compreende os impos-
tos de renda correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a combinação de 
negócios, ou itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros 
resultados abrangentes. O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber 
esperado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos 
decretadas ou substantivamente decretadas na data de apresentação das demons-
trações contábeis e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercí-
cios anteriores. O imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças 
temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e 
os correspondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é 
mensurado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tempo-
rárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstrações 
contábeis. Na determinação do imposto de renda corrente e diferido a Companhia 
leva em consideração o impacto de incertezas relativas à posição fiscal tomada e 
se o pagamento adicional de imposto de renda e juros tenha que ser realizado. A 
Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está 
adequada em relação a todos os períodos fiscais em aberto baseada em sua 
avaliação de diversos fatores, incluindo interpretações das leis fiscais e experiência 
passada. Essa avaliação é baseada em estimativas e premissas que podem 
envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem ser disponibilizadas o que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento 
quanto a adequação da provisão existente; tais alterações impactarão a despesa 
com imposto de renda no ano em que forem realizadas. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e 
ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a imposto de renda lançados pela 
mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita à tributação. Um ativo 
de imposto de renda e contribuição social diferido é reconhecido por perdas fiscais, 
créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados quando é prová-
vel que lucros futuros sujeitos à tributação estarão disponíveis e contra os quais 
serão utilizados. Ativos de imposto de renda e contribuição social diferido são 
revisados a cada data de relatório e serão reduzidos na medida em que sua reali-
zação não seja mais provável. k. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados após 
1º de janeiro de 2025. As seguintes normas alteradas e interpretações não deverão 
ter um impacto significativo nas informações contábeis, e não adotou na preparação 
destas demonstrações financeiras: – ICPC 09 (R3) - Demonstrações Contábeis e 
equivalência patrimonial: ajustes de redação promovidos pela Resolução CVM nº 
212, vigentes a partir de 1º de janeiro de 2025; – IAS 21/CPC 02, Efeito das mudan-
ças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis, alterações 
aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2025; – IFRS 18 substituirá o CPC 26/IAS 1, 
novos requisitos de apresentação e divulgação nas demonstrações financeiras, 
vigência a partir de 1º de janeiro de 2027; – IFRS - 19, Divulgações reduzidas para 
subsidiárias sem responsabilidade pública, vigência a partir de 1º de janeiro de 
2027; – OCPC 10 - Créditos de Carbono, Permissões de emissão e crédito de 
descarbonização, novas abordagens aos requisitos essenciais a partir de janeiro 
de 2025. 4. Caixa e Equivalentes de Caixa: Veja política contábil na nota explica-
tiva 3 (b).

2025 2024
Caixa 7 7
Saldo em conta corrente bancária 87 4.738
Aplicações financeiras 218.212 381.897

218.306 386.642
5. Contas a Receber de Clientes: 2025 2024
Duplicatas a receber 6.418 4.362

  6.418   4.362
As contas a receber de clientes no mercado interno correspondem aos valores a 
receber de clientes pela comercialização de açúcar e álcool no decurso normal das 
atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou 
menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, 
são apresentadas no ativo não circulante.
6. Estoques: 2025 2024
Açúcar 119.841 225.548
Álcool 122.017 182.067
Material de consumo 478 433
Insumos agrícolas 19.296 21.997
Créditos de descarbonização - CBIOS (a) 14.147 15.407
Estoque de Terceiros 1.637 5.663

277.416 451.115
(a) RenovaBio - CBios: Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possuía 397.387 
CBios emitidos e ainda não comercializados. Durante o exercício, não houve 
comercialização de CBios classificados como receitas operacionais. A redução no 
valor desses ativos em relação ao exercício anterior decorre, substancialmente, da 
queda nos preços de mercado dos créditos de descarbonização, os quais são 
mensurados a valor justo. 7. Ativo Biológico: A movimentação no valor líquido dos 
ativos biológicos encontra-se descrita a seguir:
Descrição Total
Ativos biológicos em 31 de dezembro de 2024 76.143
(-) Amortizações tratos culturais 2024/2025 (102.624)
(+) Tratos culturais 2025/2026 128.043
(-) Ajuste valor justo (AVJ) (178)
(-) Baixas Rebanho bovino (344)
(+) Aquisições Rebanho bovino 445
Ativos biológicos em 31 de dezembro de 2025 101.485
Produto em desenvolvimento de planta portadora é ativo biológico. As atividades 
operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas ao risco de danos 
decorrentes das mudanças climáticas, pragas e doenças, incêndios e outras forças 
naturais. A Companhia tem processos extensivos com recursos alocados para 
acompanhar e mitigar esses riscos, incluindo inspeções regulares de situação da 
lavoura de cana-de-açúcar.
8. Adiantamentos a Fornecedores: 2025 2024
Adiantamentos a fornecedores de cana 28.766 28.321
Adiantamentos a outros fornecedores 4.066 809

 32.832  29.130
9. Impostos a Recuperar: 2025 2024
ICMS a recuperar (a)  39.607  39.780
IPI a recuperar 3.754 3.732
Contribuição social (b) 12.157 –
Imposto de renda (b) 23.825 –
CIDE 456 456
PIS (c) – 263
COFINS (c) – 1.133
Reintegra 10.912 10.169

90.711 55.533
Circulante 30.695 10.785
Não circulante 60.016 44.748
(a) O saldo é composto, substancialmente, pelos créditos de insumos agrícolas e 
industriais e créditos apurados nas operações de aquisições de bens integrantes 
do ativo imobilizado, que estão sendo realizados na razão de 1/48, podendo ser 
compensados com tributos da mesma natureza. (b) O saldo é composto por valores 
de IRPJ e CSLL pagos a maior no encerramento do exercício, decorrentes da 
apuração do lucro real, os quais serão compensados com tributos federais vincen-
dos ou objeto de restituição. (c) O saldo é composto por créditos originados da 
cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS, referentes às aquisições de insu-
mos, partes de peças utilizadas na manutenção das instalações industriais e da 
frota agrícola, serviços de manutenção das instalações industrial e agrícola, fretes 
e armazenamento nas operações de vendas, energia elétrica, entre outros.
9.1. Impostos Diferidos Ativos: 2025 2024
Créditos fiscais de IRPJ diferido 8.916 18.799
Créditos fiscais de CSLL diferido 3.210 6.767

 12.126  25.566
10. Imobilizado: 2025 2024 %

Custo  
original

Deprecia- 
ção acu- 
mulada Líquido Líquido

Taxas  
anuais de  

depreciação
Terrenos 7.446 – 7.446 3.846 –
Obras de infra estrutura 4.436 4.040 396 476 4
Construções 23.715 11.624 12.091 12.971 4
Máquinas, equipamentos 
e ferramentas 199.547 151.042 48.505 49.093 10

Móveis e utensílios 2.730 1.416 1.314 1.115 10
Veículos 95.187 84.369 10.818 14.577 20
Aeronaves 941 941 – – 10
Tratores 41.890 21.407 20.483 8.663 25
Manutenção entressafra 15.435 – 15.435 5.387 –
Imobilizações em curso 13.633 – 13.633 64.821 –
Outras imobilizações 362 275 87 4 10
Lavouras de 
 cana de açucar 545.869 196.014 349.855 242.974 25
Imobilizado Incorporação 47.237 47.191 46 57 10
Cogeração de energia 46.086 1.085 45.001 – 4 a 10

1.044.514 519.404 525.110 403.984

Custo Terrenos

Obras de  
infra- 

estrutura
Cons- 

truções

Máquinas,  
equipamentos  
e ferramentas

Móveis e  
utensílios

Saldo em 31/12/2024 3.846 4.436 23.715 192.430 2.422
Adições – – – 3.466 308
Baixas – – – (513) –
Transferência 3.600 – – 4.164 –
Saldo em 31/12/2025 7.446 4.436 23.715 199.547 2.730

Custo Veículos
Aero- 
nave Tratores

Manutenção  
entressafra

Imobilizações  
em curso

Saldo em 31/12/2024 89.069 941 21.300 5.387 64.821
Adições 5.489 – 12.243 81.047 27.493
Baixa – – (1.919) (70.999) (10.908)
Transferência 629 – 10.266 – (67.773)
Saldo em 31/12/2025 95.187 941 41.890 15.435 13.633

Custo

Outras  
imobili- 
zações

Lavoura  
de cana  

de açúcar

Imobiliza- 
do Incor- 
poração

Cogeração  
de energia Total

Saldo em 31/12/2024 270 410.029 47.237 – 865.903
Adições 92 189.067 – – 319.205
Baixa – (53.227) – (3.028) (140.594)
Transferência – – – 49.114 –
Saldo em 31/12/2025 362 545.869 47.237 46.086 1.044.514

Depreciação 
acumulada Terrenos

Obras de  
infra- 

estrutura
Cons- 

truções

Máquinas,  
equipamentos  
e ferramentas

Móveis e  
utensílios

Saldo em 31/12/2024 – 3.960 10.744 143.337 1.307
Depreciação – 80 880 7.705 109
Saldo em 31/12/2025 – 4.040 11.624 151.042 1.416
Depreciação 
acumulada Veículos

Aero- 
nave Tratores

Manutenção  
entressafra

Imobilizações  
em curso

Saldo em 31/12/2024 74.492 941 12.637 – –
Depreciação 9.877 – 8.770 – –
Saldo em 31/12/2025 84.369 941 21.407 – –

Depreciação 
acumulada

Outras  
imobili- 
zações

Lavoura  
de cana  

de açúcar

Imobiliza- 
do Incor- 
poração

Cogeração  
de energia Total

Saldo em 31/12/2024 266 167.055 47.180 – 461.919
Depreciação 9 82.186 11 1.085 110.712
Transferências custo – (53.227) – – (53.227)
Saldo em 31/12/2025 275 196.014 47.191 1.085 519.404

Imobilizado líquido Terrenos

Obras de  
infra- 

estrutura
Cons- 

truções

Máquinas,  
equipamentos  
e ferramentas

Móveis e  
utensílios

Saldo em 31/12/2024 3.846 476 12.971 49.093 1.115
Saldo em 31/12/2025 7.446 396 12.091 48.505 1.314

Imobilizado líquido Veículos
Aero- 
nave Tratores

Manutenção  
entressafra

Imobilizações  
em curso

Saldo em 31/12/2024 14.577 0 8.663 5.387 64.821
Saldo em 31/12/2025 10.818 0 20.483 15.435 13.633

Imobilizado líquido

Outras  
imobili- 
zações

Lavoura  
de cana  

de açúcar

Imobiliza- 
do Incor- 
poração

Cogeração  
de energia Total

Saldo em 31/12/2024 4 242.974 57 – 403.984
Saldo em 31/12/2025 87 349.855 46 45.001 525.110
Perdas por redução ao valor recuperável reconhecidas no exercício: Os ativos 
que estão sujeitos à depreciação são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil 
pode não ser recuperável. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
a Companhia e suas investidas não identificaram a existência de indicadores de 
que determinados ativos poderiam estar acima do valor recuperável.
11. Fornecedores de Cana: 2025 2024
Fornecedores diversos 59.949 45.581
Partes relacionadas (nota explicativa 23) 8.847 530

 68.796  46.111
12. Fornecedores Diversos: 2025 2024
Fornecedores diversos  76.676  73.162

76.676 73.162
Circulante 75.461 72.240
Não circulante 1.215 922
13. Empréstimos e Financiamentos: Encargos financeiros  

incidentesVencimento 2025 2024
Finame 2030 2,5% a 9% a.a. 2.056 2.467

2.056 2.467
Circulante 472 487
Não circulante 1.584 1.980
Os empréstimos são contraídos basicamente para fins de financiamento de suas 
atividades operacionais na compra de bens do ativo imobilizado. O valor justo dos 
financiamentos atuais, é igual ao seu valor contábil, uma vez que o impacto do 
desconto não é significativo. Os valores justos baseiam-se nos fluxos de caixa 
descontados.
14. Adiantamentos de Clientes: 2025 2024
Sucden Middle East   6.004  61.644
Louis Dreyfus Company Suisse AS 1 56.888
ETG Commodities B.V. 12.872 21.861
Larine S.A 185 –
Raizen Trading S/A – 7.274
Rede Sol Fuel Distribuidora S.A 227 1.174
Timbro Swiss S.A 1.788 –
Golden Agri International PTE LTD 7.336 –
Demais clientes 2.473 2.045

30.886 150.886
15. Provisões Contingenciais: A Companhia é parte envolvida em processos com 
ações na esfera fiscal, cível e trabalhista. De acordo com os relatórios dos asses-
sores jurídicos em 31 de dezembro de 2025 as ações com status de Provável Perda 
somam um montante de R$ 33.583, que foram considerados em sua movimentação 
contábil conforme disposto no pronunciamento técnico CPC-25, e possui ações na 
qualidade de Possível Perda no montante de R$ 38.973.

16. Impostos e Contribuições a Pagar: 2025 2024
Imposto de renda retido na fonte 2.734 2.414
Retenções Lei 10.833/2003 a recolher 17 12
ISS a recolher 18 101
INSS 943 1.237
IRPJ a recolher – 15.081
CSLL a recolher – 1.305
PIS a recolher 38 –
Cofins a recolher 307 –

 4.057 20.150
17. Capital Social: O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2025 é 
de R$ 913.549.749 representado por 225.916.498 ações ordinárias nominativas, 
sem valor nominal. Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 
19 de dezembro de 2025, os acionistas aprovaram o aumento de capital no montante 
de R$ 55.670, sendo R$ 29.670 provenientes do saldo remanescente do lucro 
líquido de 2024 e R$ 26.000 mediante capitalização de lucros intercalares apurados 
até 30 de setembro de 2025. 18. Receitas: Veja política contábil na nota explicativa 
3 (h). A seguir uma análise da receita da Companhia e a conciliação entre a receita 
bruta e a receita apresentada na demonstração de resultado do exercício:

2025 2024
Venda de produtos - mercado interno 435.272 361.169
Venda de produtos - mercado externo 743.096 888.710
Venda de cana-de-açucar – 1.352
Outras vendas 41.182 22.387
Receita bruta de vendas 1.219.550 1.273.618
Receita bruta de vendas 1.219.550 1.273.618
Menos:
Impostos sobre vendas (55.716) (44.814)
Devoluções e abatimentos – (549)
Receita líquida 1.163.834 1.228.255
19. Despesas Administrativas e de Vendas: 2025 2024
Despesas com pessoal (17.754) (13.780)
Despesas operacionais (18.247) (16.470)
Despesas com comercialização (47.216) (48.120)
Outros impostos, taxas e contribuições (4.809) (4.191)
Depreciação-administração (672) (427)
Assistência social (8.936) (10.939)
Despesas Contingenciais 14.259 (20.374)

(83.375) (114.301)
20. Resultado Financeiro: 2025 2024
Receita Financeira
Receita de aplicação financeira 49.813 45.528
Juros ativos 18.059 15.217
Variação cambial ativa 38.473 3
Ganhos derivativos 25.726 5.724
Descontos obtidos 589 309

Receita Financeira 132.660 66.781
Despesa Financeira
Comissões/Despesas bancárias (158) (145)
Variação cambial passiva (23.058) (48.888)
Encargos financeiros sobre empréstimos (80) (109)
Perdas com derivativos (279) (26.618)
Outras despesas (128) (122)

Despesa Financeira (23.703) (75.882)
Resultado financeiro líquido 108.957 (9.101)
A variações cambiais referem-se a contratos de câmbio firmados em moedas 
estrangeiras. No período, a Companhia apurou receitas financeiras no montante 
de R$ 38.473 e despesas de R$ (23.058), sendo que os efeitos da variação cambial 
estão refletidos na formação do preço de venda, de modo a manter o equilíbrio 
econômico das operações. 21. Imposto de Renda e Contribuição Social: No 
exercício de 2025 o imposto de renda foi calculado com base no lucro real consi-
derando as atuais alíquotas e a contribuição social sobre o lucro foi apurada 
considerando-se a taxa de 9% conforme legislação em vigor.

2025 2024
Imposto  
de renda

Contribui- 
ção social

Imposto  
de renda

Contribui- 
ção social

Lucro do exercício 73.588 73.588 190.026 190.026
(+) Adições 37.373 37.373 62.340 62.340
(-) Exclusões (73.478) (73.478) (21.132) (21.132)
Base de cálculo 37.483 37.483 231.234 231.234
Alíquota máxima 25% 9% 25% 9%
Impostos apurados 9.347 3.373 57.785 20.811
(-) Incentivos (265) – (704) –
Ajustes no resultado – – (302) –
Tributos no resultado do exercício 9.082 3.373 56.779 20.811
Os cálculos do imposto de renda e contribuição social sobre o lucro real, bem como 
suas respectivas declarações, quando exigidas, estão sujeitas à revisão por parte 
das autoridades fiscais por períodos e prazos variáveis em relação à respectiva 
data do pagamento ou entrega da declaração de rendimentos. O imposto de renda 
e a contribuição social diferido são calculados sobre prejuízos fiscais e as diferen-
ças temporárias entre as bases de cálculo do imposto sobre ativos e passivos e os 
valores contábeis das demonstrações contábeis. A administração da Companhia 
registrou o ativo diferido sobre as diferenças temporárias de valor justo do ativo 
biológico e provisões de contingências.
Impostos diferidos no resultado 2025 2024
Imposto de renda - diferido (9.882) 11.996
Contribuição social - diferido (3.558) 4.319
Total de imposto de renda e contribuição social diferido 
no resultado (13.440) 16.315

22. Instrumentos Financeiros: Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão 
geral: Em geral as Companhias estão expostas aos seguintes riscos resultantes 
de instrumentos financeiros: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de 
mercado. Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia para 
cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos de 
mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da Companhia. 
Estrutura de gerenciamento de risco: A Diretoria é responsável pelo desenvol-
vimento e acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco da Compa-
nhia. As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos ao qual a Companhia está exposta, para definir 
limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência 
aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas são revistos regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da Companhia. 
A Companhia através de treinamento e procedimentos de gestão busca desenvol-
ver um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários tenham 
consciência de suas atribuições e obrigações. Riscos de crédito: Risco de crédito 
é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma 
contraparte em um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir 
com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas 
a receber de clientes e de instrumentos financeiros conforme apresentado abaixo. 
Exposição a riscos de crédito: O valor contábil dos ativos financeiros representa 
a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito na data 
das demonstrações contábeis foi:

2025 2024
Contas a receber e outros créditos 10.599 10.371
Caixa e equivalentes de caixa 218.306 386.642

228.905 397.013
Contas a receber e outros recebíveis: A exposição da Companhia a risco de 
crédito é influenciada principalmente pelas características individuais de cada 
cliente. A gestão de risco estabelece uma política de crédito na qual os atuais e 
novos clientes são analisados individualmente quanto a sua condição financeira 
antes de a Companhia apresentar sua proposta de limite de crédito e termos de 
pagamento. A revisão efetuada pela Companhia inclui informações de empresas 
de crédito, quando disponíveis, e referencias bancárias. Limites de crédito são 
estabelecidos para cada cliente, e representam o montante máximo de exposição 
ao qual não é requerida aprovação pela Diretoria. Esses limites são revistos 
periodicamente. Clientes que não atenderem as condições de crédito estabelecidas 
pela Companhia somente são atendidos na medida em que realizarem a anteci-
pação do pagamento. A Companhia não requer garantias com relação as contas 
a receber e outros recebíveis. Perdas por redução no valor recuperável: Não foi 
constituído perdas por redução no valor recuperável porque na composição dos 
recebíveis na data das demonstrações contábeis é totalmente constituído de 
créditos a vencer. Caixa e equivalentes de caixa: A Companhia detinha caixa e 
equivalentes de caixa de R$ 218.306 em 31 de dezembro de 2025 (2024 - R$ 
386.642), os quais representam sua máxima exposição de crédito sobre aqueles 
ativos. O caixa e equivalentes de caixa são mantidos com bancos e instituições 
financeiras, consideradas pelo mercado como de primeira linha. Risco de liquidez: 
Risco de liquidez é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em 
cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que são 
liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A Companhia 
monitora as exigências de fluxo de caixa. Tipicamente, a Companhia garante que 
possui caixa à vista e/ou recebíveis de curto prazo suficiente para cumprir com 
despesas operacionais esperadas para um período de curto prazo, incluindo o 
cumprimento de obrigações financeiras; isto exclui o impacto potencial de circuns-
tâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, como desastres 
naturais. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, 
o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas 
obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir estão 
os vencimentos contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de juros 
estimados e excluindo o impacto dos acordos de compensação.

31 de dezembro de 2024
Valor  

contábil
até 1  
ano

1 a 2  
anos

2 a 5  
anos

acima de  
5 anos

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 2.467 (487) (457) (916) (607)
Instrumentos financeiros 
derivativos 25.726 (25.726) – – –

Fornecedores e outras contas 
a pagar 121.735 (120.813) (922) – –

149.928 (147.026) (1.379) (916) (607)

31 de dezembro de 2025
Valor  

contábil
até 1  
ano

1 a 2  
anos

2 a 5  
anos

acima de  
5 anos

Passivos financeiros
Empréstimos e financiamentos 2.056 (472) (366) (733) (485)
Instrumentos financeiros 
derivativos 279 (279) – – –

Fornecedores e outras contas 
a pagar 148.746 (147.531) (1.215) – –

151.081 (148.282) (1.581) (733) (485)
Os influxos brutos de entradas/(saídas), divulgados na tabela acima representam 
os fluxos de caixa contratuais não descontados relacionadas com passivos finan-
ceiros derivativos detidos para efeitos de gestão de risco e que normalmente não 
são encerradas antes do vencimento contratual. Risco de mercado: Risco de 
mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como as taxas de 
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câmbio e taxas de juros têm nos ganhos da Companhia ou no valor de suas parti-
cipações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de 
parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco cambial: A 
Companhia está sujeito ao risco de moeda nas vendas denominados em uma 
moeda diferente das respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia, 
em sua grande maioria o Real (R$), mas também indiretamente pelo Dólar Ameri-
cano (USD) nas operações comerciais de açúcar. Esse impacto é indireto porque 
o preço de venda de açúcar é apurado com base na variação de preço dos produtos 
resultantes de sua industrialização. Risco de taxa de juros: A Companhia adota 
uma política de análise de sua exposição a mudanças na taxa de juros sobre 
empréstimos. Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumen-

tos financeiros remunerados por juros da Companhia era:
Instrumentos de taxa variável 2025 2024
Aplicações financeiras (nota explicativa 4) 218.212 381.897
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa 13) 2.056 2.467

220.268 384.364
Gerenciamento do capital: A política da Diretoria é manter uma sólida base de 
capital para manter a confiança do investidor, credor e mercado e manter o desen-
volvimento futuro do negócio. A Diretoria monitora os retornos sobre capital, que a 
Companhia define como resultados de atividades operacionais divididos pelo patri-
mônio líquido. Classificações contábeis e valores justos: Valor justo contra o 
valor contábil. O justo valor dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os 
valores contábeis apresentados na demonstração financeira, são os seguintes:

USINA BELA VISTA S.A.
C.N.P.J. 04.969.941/0001-99

Notas explicativas da administração sobre as demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Diretoria

Angelo José Bazan  
Diretor Presidente

Antônio Bazan  
Diretor Gerente

Aparecido José Bazan  
Diretor Industrial

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Contábeis
Aos administradores e acionistas da
Usina Bela Vista S.A.
Pontal-SP
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis da Usina Bela 
Vista S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial, em 31 de 
dezembro de 2025, e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis significativas. Em nossa 
opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na seção “Base para opinião com 
ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Usina Bela Vista S.A., em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: 
Para o reconhecimento de um ativo imobilizado a Companhia não está adotando 
a análise de vida útil do ativo, considerando a expectativa de geração de benefícios 
econômicos futuros, e definição do valor residual do bem, como descrito na norma 
contábil CPC-27, dessa forma a depreciação utilizada não reflete o padrão de 
consumo pela entidade sobre os benefícios econômicos esperados. Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 

das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profis-
sional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Responsabilidade da 
administração pelas demonstrações contábeis: A Administração da Companhia 
é responsável pela elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres 
de distorções relevantes, independentemente se causada por fraude ou por erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso 
dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não 
tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela administração são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 

razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as 
decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções contábeis. Como parte de uma auditoria realizada, de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos proce-
dimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pelos responsáveis da 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 

obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive, as divulgações e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os 
responsáveis da administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identi-
ficamos durante nossos trabalhos.

Presidente Prudente, 27 de março de 2026.

Auditores Independentes

Approach Auditores Leandro Antonio Marini Pires
Independentes S/S Sócio
CRC 2SP023119/O-0 Contador CRC 1SP185232/O-3

Contador

Joselito Souza Carvalho  
CRC 1SP159246/O-6

Designados Ao custo Outros passivos
31 de dezembro de 2024 ao valor justo Amortizável financeiros Total contábil Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 386.642 – 386.642 386.642
Contas a receber de clientes e outros créditos – 65.904 – 65.904 65.904

– 452.546 – 452.546 452.546
Contas a pagar de fornecedores e outras contas a pagar – – 121.735 121.735 121.735
Instrumentos financeiros passivos 25.726 – – 25.726 25.726
Empréstimos e financiamentos – – 2.467 2.467 2.467

25.726 – 124.202 149.928 149.928

Designados Ao custo Outros passivos
31 de dezembro de 2025 ao valor justo Amortizável financeiros Total contábil Valor justo
Caixa e equivalentes de caixa – 218.306 – 218.306 218.306
Contas a receber de clientes e outros créditos – 101.310 – 101.310 101.310

– 319.616 – 319.616 319.616
Contas a pagar de fornecedores e outras contas a pagar – – 148.746 148.746 148.746
Instrumentos financeiros passivos 279 – – 279 279
Empréstimos e financiamentos – – 2.056 2.056 2.056

279 – 150.802 151.081 151.081

23. Partes Relacionadas: a. Remuneração do pessoal-chave da administração: 
O pessoal-chave da administração da Companhia é composto pela Diretoria eleita 
por ocasião da Assembleia Geral Ordinária com mandato de 3 anos. Os montantes 
referentes à remuneração do pessoal-chave da administração durante o exercício, 
a título de benefícios de curto prazo em 2025 foi de R$ 66 (2024 - R$ 66). A Compa-
nhia não concede ao pessoal-chave da administração benefícios com caracterís-
ticas de longo prazo.

2025 2024
Benefícios de curto prazo (i) 66 66

66 66
(i) Estão sendo considerados para fins de apresentação o valor dos Pró-Labores 
brutos com os INSS. b. Outras operações com partes relacionadas: As opera-
ções com partes relacionadas compreendem em transações financeiras, compra 
de produtos como cana de açúcar e outros, dividendos a pagar e juros sobre capital 
próprio a pagar e adiantamentos a fornecedor.

Valor da transação Saldo em
Exercício encerrado em aberto em

2025 2024 2025 2024
Ativo circulante
Venda de cana de açúcar
Agropecuária Bazan S.A. (915) – – 915
Usina Bazan S.A (82) (8.136) – 82

(997) (8.136) – 997

Valor da transação Saldo em
Exercício encerrado em aberto em

2025 2024 2025 2024
Passivo circulante
Compra de cana de açúcar e outros
Usina Bazan S.A 8.591 529 9.120 529
Agropecuária Bazan S.A. 14.197 (941)

Dividendos a pagar 31.790 47.823 94.140 62.350
54.578 47.411 103.260 62.879

Total 53.581 39.275 103.260  63.876
24. Planos de Aposentadoria: Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, a Compa-
nhia não possui planos de aposentadoria por benefício definido ou contribuição 
definida para seus empregados e administradores.
25. Dividendos a Pagar: 2025 2024
Dividendos a pagar  94.140  62.350

94.140 62.350
Circulante 2.140 19.675
Não circulante 92.000 42.675
Em Assembleia Geral Ordinária realizada em dezembro de 2025, a Companhia 
aprovou a distribuição de dividendos no montante de R$ 92.000.026,07, com 
cronograma de pagamento não definido, a critério da administração, desde que 
integralmente quitados até o final do exercício social de 2028, em conformidade 
com os preceitos da Lei Federal 15.270/2025. 26. Aprovação das Demonstrações 
Contábeis: As demonstrações contábeis foram aprovadas pela Diretoria em 
reunião em 27 de março de 2026. 27. Eventos Subsequentes: A administração 
considerou todos os fatos e eventos que ocorreram entre a data das demonstrações 
e a data da sua autorização para conclusão não havendo eventos que requeiram 
ajustes em suas demonstrações contábeis.
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